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Senhor Embaixador, 


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, em anexo, o relatório da Junta Interamericana de Defesa, elaborado pela Subsecretaria de Serviços de Assessoramento e consolidado junto ao Colégio Interamericano de Defesa, em resposta ao ofício R-138/07, de 6 de dezembro de 2007, da Comissão de Segurança Hemisférica, sobre o acompanhamento dos avanços verificados na implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada em 28 de outubro de 2003, na Conferência Especial sobre Segurança, realizada no México. 


O primeiro e significativo progresso referente à Junta Interamericana de Defesa, no âmbito da Declaração do México, de 2003, são a aprovação pela Assembléia Geral Extraordinária da OEA, em 15 de março de 2006, do Estatuto da JID e a formalização do vínculo jurídico-institucional entre a JID e a OEA.


Indubitavelmente, após a aprovação do novo Estatuto, a interação entre a JID e a OEA, seus organismos e entidades, especialmente o Conselho de Segurança Hemisférica, desenvolveu-se de maneira muito positiva, gerando uma efetiva sinergia em vários temas, tais como a consolidação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, a elaboração de políticas de defesa, redução de desastres, controle e destruição de armas e munições em estoque e transparência nos gastos militares, além da tradicional cooperação em matéria de remoção humanitária de minas. 


No campo do ensino, o Colégio Interamericano de Defesa (CID) acrescentou ao seu currículo os temas mencionados na Declaração sobre Segurança nas Américas, México, 2003, por meio da realização de conferências, seminários e workshops, a fim de discutir e buscar as formas adequadas de cooperação nessas áreas.  As monografias apresentadas pelos alunos militares e civis do CID, como condição para aprovação no curso, refletem a preocupação da JID e do Colégio com a natureza multidimensional da Declaração do México.

A Sua Excelência o Embaixador

Ezben Williams

Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis 
junto à Organização dos Estados Americanos
Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

Organização dos Estados Americanos


Em breve síntese, pode-se considerar que os avanços verificados são muito importantes e possibilitaram aprofundar, ampliar e otimizar o assessoramento da JID à OEA e aos Estados membros, desse modo contribuindo para o cumprimento da Declaração sobre Segurança nas Américas, no âmbito do Estatuto vigente da JID. 


Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta estima e distinta consideração. 


Elis Treidler Öberg


Contra-Almirante, Marinha do Brasil

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 
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1.
ANTECEDENTES


Em junho de 2003, a Junta Interamericana de Defesa apresentou sua contribuição com vistas à aproximação da conceituação das ameaças e desafios contra a paz e a segurança no Hemisfério. Nesse contexto, foi elaborado o documento T-863-S, de junho de 2003, com o propósito de assessorar a OEA no esforço que vinha envidando na identificação, classificação e definição dos novos desafios que o Sistema Interamericano deve enfrentar em matéria de segurança e defesa e que atentam contra os valores e princípios que sustentam a segurança hemisférica.


Em outubro de 2003, foi realizada no México a Conferência Especial sobre Segurança, que deu origem à "Declaração sobre Segurança nas Américas", em que se manifesta um novo conceito de segurança hemisférica, ampliando a visão tradicional mediante a inclusão de aspectos políticos, sociais, de saúde e ambientais. A Declaração afirma que a segurança do Hemisfério se vê afetada de diferentes formas por ameaças tradicionais e por novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa.


Essa natureza diversa possibilitou que se qualificasse a segurança do Hemisfério como de alcance "multidimensional" e que se determinasse que, para enfrentar essas ameaças, é necessária a cooperação de todos os foros especializados da OEA, interamericanos e internacionais com base nos instrumentos e mecanismos pertinentes.


Hoje, a Junta Interamericana de Defesa, como entidade da OEA, vê-se fortalecida para fazer frente à natureza das ameaças e colaborar com os Estados membros na adoção de medidas que levem à consolidação da paz e da estabilidade na Região.

2.
PARÁGRAFOS DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS RELACIONADOS COM A JID


a)
RELACIONADOS COM AS MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA (MFCS)

15.
Referendamos o compromisso de continuar a envidar esforços por limitar os gastos militares, mantendo uma capacidade que corresponda a nossas legítimas necessidades de defesa e segurança e promovendo a transparência na aquisição de armamentos. A aplicação contínua de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança contribui para a criação de um ambiente propício a esse propósito.

17.
Reiteramos que, tal como salientam as Declarações de Santiago e San Salvador e o Consenso de Miami, as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança aumentam a transparência e o entendimento entre os Estados do Hemisfério e fortalecem diretamente a estabilidade regional. Afirmamos que a aplicação e o desenvolvimento adicional das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, em conformidade com a norma constitucional de cada Estado, contribuem para a paz no Hemisfério. Fortaleceremos a confiança mútua ao implementar, conforme seja pertinente, as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança definidas nos instrumentos mencionados bem como as formuladas de acordo com os instrumentos bilaterais e multilaterais e outros acordos.

51.
Recomendamos que, periodicamente, a Comissão de Segurança Hemisférica se reúna como o "Fórum de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança", com a finalidade de revisar e avaliar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança existentes e, se for o caso, considerar novas medidas que possibilitem assegurar o progresso nesse campo.


b)
RELACIONADOS COM AS MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL


20.
Reafirmamos nosso apoio ao estabelecimento do Hemisfério como zona livre de minas terrestres antipessoal. Acolhemos com satisfação o enfoque cooperativo e o empenho de todos os Estados, bem como do Grupo de Ação contra Minas da Organização dos Estados Americanos, na prestação de apoio à remoção humanitária de minas e de esclarecimentos acerca dos riscos que implicam e à assistência e reabilitação das vítimas de minas e sua recuperação socioeconômica. Ressaltamos a importância da Convenção de Ottawa e sua universalização e apoiamos o empenho dos Estados Partes nessa Convenção em implementá-la a fim de livrar seus territórios das minas terrestres antipessoal.


c)
RELACIONADOS COM A CAPACITAÇÃO EM SEGURANÇA HEMISFÉRICA

21.
Reconhecemos que nosso Hemisfério está em condições de contribuir para a paz e a segurança mundiais e, por conseguinte, acordamos colaborar com a capacitação e a organização de missões de manutenção da paz, de maneira que cada Estado possa, conforme suas possibilidades e caso seu ordenamento jurídico interno permita, participar de operações dessa natureza conduzidas pelas Nações Unidas.


32.
Destacamos o papel da educação para a paz e o fortalecimento da democracia em nosso Hemisfério como região em que prevalecem a tolerância, o diálogo e o respeito mútuo como formas pacíficas de convivência. Recomendamos que tanto em cada Estado como nas respectivas instâncias interamericanas, especialmente a Comissão Interamericana de Educação, sejam tomadas medidas para promover uma cultura democrática, segundo o disposto na Carta Democrática Interamericana.


33.
Acordamos, no âmbito do nosso compromisso com uma cultura democrática, intensificar a participação da sociedade civil na consideração, elaboração e aplicação de enfoques multidimensionais de segurança.


d)
RELACIONADOS COM TEMAS MULTIDIMENSIONAIS


1)
TRÁFICO ILÍCITO DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS 


28.
Estamos convencidos de que a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos são uma ameaça à segurança hemisférica e que, ao serem usados por terroristas e criminosos, corroem o Estado de Direito, geram violência e, em alguns casos, impunidade, exacerbam os conflitos e representam um grande risco para a segurança das pessoas. Reiteramos a necessidade de uma cooperação efetiva para impedir, combater e erradicar essa ameaça e reconhecemos o valor da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Trafico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).



2)
DESTRUIÇÃO DE ARMAS E MUNIÇÕES


29.
Combateremos a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos mediante, entre outras medidas, a destruição dos excedentes de armas de fogo designados para essa finalidade pelos Estados; a proteção e o controle nacional dos arsenais; e a regulamentação da intermediação de armas de fogo, inclusive sanções à intermediação ilegal, com o objetivo de evitar o desvio para canais ilícitos e a proliferação. Também colaboraremos com as ações de cooperação bilateral e multilateral e, em especial, a coordenação e cooperação entre a Comissão Consultiva da CIFTA, a CICAD, o CICTE e as Nações Unidas.



3)
DESASTRES NATURAIS

39.
Manifestamos nossa preocupação com os desastres naturais, bem como com os provocados pelo homem, que afetam os Estados do Hemisfério e causam danos mais intensos nos Estados mais vulneráveis que ainda não dispõem da adequada capacidade de prevenção e redução desses desastres. Comprometemo-nos a fortalecer os mecanismos interamericanos existentes e a desenvolver novos mecanismos de cooperação para melhorar e ampliar a capacidade de resposta da Região na prevenção e redução dos efeitos dos desastres. Responderemos de maneira eficaz e rápida aos desastres naturais ao fortalecer as ações e instituições bilaterais, sub-regionais e multilaterais em vigor, tais como a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e, sempre que possível, utilizaremos a tecnologia e os recursos científicos para impedir que ocorram. Adotaremos medidas de adaptação para reduzir os efeitos dos desastres, procurando evitar ou reduzir o dano ao meio ambiente, à infra-estrutura crítica e produtiva, ao nosso patrimônio e, o que é mais importante, aos nossos povos.


e)
RELACIONADO COM A INSTITUCIONALIDADE


49.
Reiteramos a necessidade de que se esclareça a relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a OEA. Por esse motivo, recomendamos que o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, levando em conta o disposto no artigo 54, alíneas a e b, da Carta da Organização e em conformidade com os critérios constantes das resoluções AG/RES. 1240 (XXIII-O/93) – “assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que em nenhum caso poderão ser de natureza operacional”; AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) – “incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades"; AG/RES. 1908 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1940 (XXXIII-0/03) – “proporcionar à Organização dos Estados Americanos a perícia técnica, consultiva e educativa em matéria de defesa e segurança”, conclua a análise da relação da JID com a OEA e apresente recomendações ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a fim de que esta determine as normas que definam de maneira precisa essa relação e o mandato da Junta. O Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, manterá comunicação regular com a JID para os efeitos deste parágrafo.

3.
AÇÕES REALIZADAS

a)
COM RELAÇÃO ÀS MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA (MFCS)


Nos últimos anos ocorreram fatos e transformações no âmbito internacional e regional que, por serem fundamentais, promoveram maior cooperação e o fortalecimento de uma ação coletiva em benefício da paz e da segurança no Hemisfério. Com a Declaração sobre Segurança nas Américas, os países do Hemisfério optaram ainda mais por uma ação multidimensional que deu origem a políticas transparentes e tarefas específicas de caráter bilateral, regional e hemisférico que deixam claro, ao mesmo tempo, o compromisso com a disposição de buscar a solução pacifica das controvérsias e conflitos bem como o estabelecimento de métodos e mecanismos que possibilitem obter a confiança nas políticas de defesa e segurança. As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) no âmbito interamericano merecem, por conseguinte, atenção especial porquanto constituem um meio de se alcançar os objetivos que visam a contribuir para a segurança e a estabilidade dos Estados, eliminando a desconfiança e a hostilidade em áreas onde ainda possam existir ameaças. Por esse motivo devem ser voluntárias, transparentes e procurar criar um ambiente mais seguro e de cooperação mútua. Nesse contexto e em observância aos parágrafos 15, 17 e 51, de competência da JID, foram realizadas as ações abaixo relacionadas.


1)
Com relação ao parágrafo 15, que trata da transparência na aquisição de armamentos e nos gastos militares como aplicação contínua de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, a JID elaborou um estudo intitulado "A limitação dos gastos militares e a promoção de maior transparência nas aquisições de armas convencionais - Sínteses dos documentos existentes na OEA, nas Nações Unidas e outras organizações, sugestões". Este trabalho foi encaminhado como documento JID S-2911 à Secretaria-Geral da OEA e apresentado e distribuído na Reunião de Peritos sobre a Limitação de Gastos Militares e a Promoção de Maior Transparência na Aquisição de Armamentos, em 1º de dezembro de 2006, na OEA.


2)
Com relação ao parágrafo 17, referente às MFCS mencionadas nas Declarações de Santiago e San Salvador e no Consenso de Miami, e ao parágrafo 51, que dispõe "[...] que, periodicamente, a Comissão de Segurança Hemisférica se reúna como o ‘Fórum de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança’, a fim de revisar e avaliar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança existentes e, se for o caso, considerar novas medidas que permitam assegurar o progresso neste campo”, foi realizado o seguinte:

- a JID elaborou, em dezembro de 2003, o Relatório Consolidado sobre a Aplicação das MFCS pelos países do Hemisfério americano em 2000, 2001 e 2002; 

 - foi elaborada e apresentada à OEA, em agosto de 2004, a atualização do inventário das MFCS aplicadas pelos países do Hemisfério americano e em outras regiões do mundo em 2003. Ambos os relatórios foram encaminhados como documento JID T-874-S à Secretaria-Geral da OEA;

- a JID elaborou, em outubro de 2004, um Compêndio de Documentos sobre Políticas e Doutrinas de Defesa (livros brancos), com a finalidade de apresentar uma visão da situação atualizada da elaboração dos livros brancos pelos Estados membros; 

- a JID participou do Primeiro Fórum das MFCS, realizado pela Comissão de Segurança Hemisférica, em 25 e 26 de abril de 2005, tanto como observador quanto como expositor. Foi apresentada a atualização do inventário das MFCS aplicadas pelos países do Hemisfério americano e em outras regiões do mundo em 2003, que havia sido encaminhada como documento JID T-874-S à Secretaria-Geral da OEA. O documento foi apresentado e distribuído no referido fórum;

- foi realizada, em dezembro de 2003, a atualização do inventário das MFCS aplicadas em 2004, relacionadas com o Hemisfério, com base nos relatórios dos Estados membros. Foi também elaborada a respectiva atualização do inventário das MFCS em outras regiões do mundo. Ambos os relatórios foram encaminhados como documento C-3183-S à Secretaria-Geral da OEA, para serem oportunamente apresentados à Comissão de Segurança Hemisférica;
- a JID participou ativamente do Segundo Fórum das MFCS, organizado pela CSH, de 29 de novembro a 1º de dezembro de 2006, tanto como observador quanto como expositor. Como expositor, apresentou no referido fórum o inventário das MFCS aplicadas em 2005, com base nos relatórios de oito Estados membros, e a atualização do inventário das MFCS de outras regiões do mundo. Ambos os relatórios foram encaminhados à Secretaria-Geral da OEA como documento JID S-2903, apresentado e distribuído no mencionado fórum;

- foi elaborado um estudo comparativo de todas as MFCS existentes nos três documentos, com a finalidade de propor à OEA a unificação das MFCS. Esse estudo foi encaminhado como documento JID S-2908, “Análise da implementação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) na Região (Unificação das MFCS)”, à Secretaria-Geral da OEA e apresentado e distribuído no Segundo Fórum das MFCS, em novembro de 2006. Essa análise foi preparada em função da reunião de alto nível sobre MFCS a ser realizada no âmbito da OEA em 2008.


Em outro contexto, é importante mencionar que a JID foi representada por seu presidente na Sexta e na Sétima Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizadas em Quito, Equador, e Manágua, Nicarágua, em 2004 e 2006, respectivamente. Na última delas, foram mantidas conversações com os Ministros da Defesa, com o objetivo de informá-los sobre a modernização da Junta e sua disponibilidade para cooperar com os Estados membros e com a OEA no âmbito do novo Estatuto.  Foram aprovadas na ocasião uma proposta de análise da criação de um órgão permanente para o acompanhamento das iniciativas da Conferência e uma moção de reconhecimento à OEA e à JID pelo êxito dos trabalhos que realizam na área da remoção humanitária de minas.


A JID elaborou em dezembro de 2007 a atualização do inventário das MFCS aplicadas pelos países do Hemisfério americano e em outras regiões do mundo em 2006. Ambos os documentos serão encaminhados em fevereiro de 2008 à Secretaria-Geral da OEA.


A atualização do inventário constitui uma mostra parcial das MFCS aplicadas no Hemisfério, porquanto seus quadros refletem as informações sobre as MFCS aplicadas por 13 países informantes, o que equivale a 48,14% dos Estados membros da Junta Interamericana de Defesa e a 38,23% dos Estados membros da OEA. 


Com relação ao ano de 2005 percebe-se um aumento de 62,5% dos países informantes. Trata-se de um aumento considerável de países que apresentaram relatórios em comparação com o ano anterior. Também se percebe uma tendência de aperfeiçoamento dos relatórios. 


Pode-se constatar que, além dos 13 Estados que prestaram informação sobre a aplicação de MFCS, os restantes 14 Estados membros da JID estão diretamente envolvidos na aplicação de MFCS, ou seja, todos os Estados membros da JID participaram da aplicação de MFCS.

É possível afirmar que nos últimos oito anos 61% dos Estados membros da OEA, isto é, 21 Estados apresentaram, em algum momento, relatório de aplicação de MFCS.


A JID elaborou um Compêndio de Documentos sobre Políticas e Doutrinas de Defesa (livros brancos), com a finalidade de apresentar uma visão da situação atualizada da elaboração dos livros brancos pelos Estados membros. Esse documento será encaminhado à Secretaria-Geral da OEA juntamente com o inventário das MFCS.


A JID considera que a execução do trabalho diário, com a participação de militares de vários países do Hemisfério, é uma das mais eficazes medidas de confiança existentes nas Américas.


b)
COM RELAÇÃO ÀS MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL


Desde 1992 a JID vem participando das atividades de remoção humanitária de minas. Atendendo a uma solicitação da Secretaria-Geral da OEA, a JID enviou uma equipe de assessores militares à Nicarágua a fim de elaborar o planejamento para transformar esse país em área livre de minas.


De acordo com o planejamento elaborado, a JID organizou em sua própria sede a Divisão de Remoção Humanitária de Minas, constituída por funcionários dos países do Hemisfério. A Divisão tem por função coordenar a presença de pessoal militar com os conhecimentos técnicos, administrativos e gerenciais nas diferentes missões de assistência para a remoção de minas antipessoal, com a finalidade de ministrar treinamento e certificar o monitoramento das operações de limpeza, de acordo com as normas internacionais. Foi organizada na Nicarágua a Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América Central (MARMINCA), integrada por militares dos países membros da JID peritos em remoção de minas. A experiência obtida pela MARMINCA serviu de base para a criação da Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América do Sul (MARMINAS), localizada em Quito, Equador, para a execução das operações de remoção no Suriname e para a criação do Grupo de Monitores Interamericanos da Colômbia, com sede em Bogotá.


A Divisão de Remoção Humanitária de Minas realiza seu trabalho de acordo com as políticas e resoluções expedidas pela OEA, organismo que dirige os programas de remoção humanitária de minas, com os requisitos especificados pelas autoridades nacionais de cada país beneficiário, em observância às normas internacionais e em função da capacidade de cada organismo de defesa representado na JID.


Tomando por base o ano de publicação da Declaração sobre Segurança nas Américas, serão apresentados os principais êxitos obtidos nas atividades de remoção humanitária de minas.


Em junho de 2004, Honduras foi declarada livre da ameaça de minas, graças aos esforços nacionais e da comunidade internacional e ao programa da OEA na América Central, que a JID apoiou com 124 (cento e vinte e quatro) monitores militares internacionais ao longo de dez anos de gestão da MARMINCA nesse país.


De fevereiro a abril de 2005, a JID tomou medidas em resposta à solicitação da OEA de prestar apoio técnico na limpeza do último campo minado no Suriname, especificamente na comunidade de Stolkertsijver, Distrito de Comewijne. Esse apoio da JID ao Programa AICMA, da OEA, possibilitou que o Governo do Suriname concluísse o cumprimento de suas obrigações com a Convenção de Ottawa e, subseqüentemente, declarasse o país livre da ameaça de minas.


Em 15 dezembro de 2005, a JID participou da assinatura das atas oficiais que declararam a Guatemala livre da ameaça de minas. A remoção de minas e artefatos explosivos na Guatemala, monitorada por pessoal militar internacional da MARMINCA, possibilitou o cumprimento da garantia de reassentamento das comunidades, desse modo contribuindo para a efetivação do “Acordo de Reassentamento das Populações Deslocadas pelo Enfrentamento Armado”, no âmbito dos Acordos de Paz.


A partir de 1º de março de 2006, foi constituído o Grupo de Monitores Interamericanos, em apoio ao plano nacional de remoção de minas na Colômbia, juntamente com o Programa AICMA, da OEA.  Anteriormente a essa data, as atividades tiveram o apoio dos funcionários de Honduras oriundos da MARMINAS e de um funcionário da Nicarágua.  As atividades executadas pelo Grupo de Monitores Interamericanos foram inicialmente de caráter administrativo e preparatório, destinadas a treinar e capacitar o pessoal nacional nas funções de remoção humanitária de minas, de acordo com o Protocolo de Remoção de Minas da República da Colômbia.  Ao final de um ano de trabalho, o Grupo de Monitores Interamericanos treinou quatro pelotões de remoção humanitária de minas das forças militares colombianas para operações de remoção programadas e para atender a emergências humanitárias causadas pelo perigo das minas.  O Grupo também monitorou a limpeza dos campos minados semeados pelo Governo da Colômbia.

No decorrer de 2007 foram executadas as seguintes atividades: 1) realização do Encontro Doutrinário de Remoção Humanitária de Minas, que teve a participação dos três chefes das Missões de Assistência para a Remoção de Minas da JID (MARMINCA, MARMINAS e Grupo de Monitores Interamericanos da Colômbia) bem como de representantes de outros organismos que participam das atividades de remoção humanitária de minas; 2) atualização do Manual de Procedimentos de Remoção Humanitária de Minas da JID. O Manual, editado nos idiomas inglês e espanhol, foi enviado a todas as delegações da Junta, ao Escritório do Programa AICMA/OEA e colocado à disposição das organizações que desejem exemplares; 3) substituição dos chefes da Missão de Assistência para a Remoção de Minas na Nicarágua, Equador/Peru e Colômbia; 4) monitoramento das atividades de remoção humanitária de minas, prestando assistência técnica ao Programa AICMA/OEA, a fim de assegurar que os trabalhos executados pelas equipes de sapadores nacionais estejam de acordo com as normas internacionais de remoção humanitária de minas. Esse monitoramento é realizado por oficiais e suboficiais de países membros da JID;  5) treinamento de pessoal da Colômbia, Equador, Nicarágua e Peru para colaborar nas atividades de remoção humanitária de minas; 6) visitas de supervisão realizadas por assessores da JID às três Missões de Assistência para a Remoção de Minas. Nessas ocasiões foram mantidos contatos com o pessoal local do Programa AICMA bem como com as autoridades nacionais de remoção humanitária de minas;  7) contatos com o Centro Internacional de Remoção Humanitária Minas, de Genebra (GICHD); e 8) elaboração de diretrizes internas, regulamentando as atividades das Missões de Assistência para a Remoção de Minas da Junta Interamericana de Defesa (JID).


c)
COM RELAÇÃO À CAPACITAÇÃO EM DEFESA E SEGURANÇA HEMISFÉRICA 


O CID ministrou o Décimo Sexto Curso de Altos Estudos de Defesa e Segurança Hemisférica para funcionários civis e altos funcionários militares e de segurança. Trata-se de um curso de altíssimo nível político-estratégico, não operacional, que proporciona amplos conhecimentos nas seguintes áreas: relações internacionais, Sistema Interamericano, instrumentos internacionais e liderança institucional, relações cívico-militares, meios de comunicação e Forças Armadas, avaliação da situação mundial e hemisférica, operações de paz, desastres e emergências complexas, arte da negociação, manejo de crises e solução de conflitos, transformação do setor de defesa, políticas de defesa e segurança, técnicas de pesquisa científica, informação estratégica e ameaças, preocupações e desafios relacionados com a segurança do Hemisfério.


A liderança do Colégio Interamericano de Defesa encontra-se desde o mês de novembro de 2007 em mãos da Contra-Almirante Moira Flanders, da Marinha dos Estados Unidos, sendo esta a primeira oportunidade na história da instituição em que uma mulher exerce esse cargo.


Até esta data o CID graduou 2.227 alunos de 23 países, dos quais mais de 500 alcançaram os mais altos postos militares, inclusive o cargo de Ministro da Defesa, e, no caso dos civis, altos cargos governamentais, entre eles o de Presidente, no Equador e no Chile, respectivamente.


O Plano de Estudos do CID considera as ameaças, preocupações e desafios relacionados com a segurança do Hemisfério, já definidas pela Assembléia Geral (Conferência Especial sobre Segurança) da OEA no México, em 2003, e vai do geral para o particular, considerando de início a situação mundial e em seguida a hemisférica. Ademais, reuniu-se informação antes dispersa em quatro seminários destinados a países que não podem enviar alunos ao curso anual bem como em seminários sobre temas específicos durante as viagens de estudo. Para o período relativo a este relatório foram acrescentadas ao currículo as seguintes disciplinas: um módulo sobre direitos humanos e Direito Internacional Humanitário, um módulo sobre economia política e um módulo sobre fundamentos de defesa e segurança.


A evolução do Plano de Estudos do CID foi recebida com satisfação pelas missões diplomáticas de vários países junto à OEA, o que propiciou a oportunidade de se formular um workshop especial de dois dias sobre o Sistema Interamericano, destinado aos diplomatas das Missões Permanentes dos Estados membros junto à OEA e disponível para ser ministrado a qualquer momento do ano acadêmico. Esse workshop, sob a forma de projeto piloto, reflete a disposição do CID de responder de maneira proativa às solicitações de apoio educacional dos Estados membros e de outras entidades da OEA, de acordo com a missão e as funções jurídicas da Junta Interamericana de Defesa.


Também se conseguiu maior participação de civis e funcionários de segurança. A Turma 47 é constituída por 54 alunos de 16 países, dos quais nove são civis, quatro são oficiais superiores das polícias nacionais e 41 são militares.


Cumpre salientar o aumento da participação dos alunos nos programas opcionais de mestrado. Até esta data 37 alunos graduados obtiveram o grau de Mestre em Serviço Internacional da American University e 115 o de Mestre em Defesa e Segurança Hemisférica da Universidad del Salvador, Argentina, inclusive participantes externos civis e militares que trabalham em missões diplomáticas junto à OEA e em delegações junto à JID. 


Por outro lado, em junho de 2006, o CID renovou a certificação do Plano de Estudos junto ao American Council on Education, organização que analisa institutos de altos estudos nos EUA, o que possibilita que os que se formam sejam reconhecidos no nível de pós-graduação, 12 horas por semestre, em relações internacionais, política comparativa, comunicação intercultural/negociação e estudos de liderança, respectivamente.


Quanto ao ensino a distância, foram ativados dois novos cursos sobre processos interinstitucionais e sobre estratégia de segurança nacional, que se somam aos cursos vigentes sobre o Sistema Interamericano e sobre manejo de crises e solução de conflitos. Em 2007 aproximadamente 600 participantes concluíram os cursos a distancia mencionados anteriormente e, de 2001 até esta data, mais de 4.000 alunos de 65 países do mundo concluíram os cursos e receberam por correio os respectivos certificados.


O Colégio Interamericano de Defesa consolidou-se como instituição acadêmica de grande valor para o aperfeiçoamento das relações cívico-militares e a divulgação dos valores democráticos. Sua evolução é vista de perto por altos dignitários nacionais e por outros institutos de altos estudos e colégios de guerra do Hemisfério, o que se manifesta nas visitas recebidas, dentre as quais se destaca a do Secretário-Geral da OEA, em duas oportunidades. Também visitaram o CID o Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA e 31 Embaixadores Representantes Permanentes junto à OEA, sete Ministros de Defesa/Ministros de Gabinete, três funcionários civis de alto nível, sete Chefes de Estado-Maior Conjunto/Comandantes de Força, nove Oficiais Generais/Almirantes e 16 Institutos de Altos Estudos Nacionais ou Escolas Superiores de Guerra.


Quanto às viagens de estudos à América Latina, a Turma 46 visitou o México, El Salvador, República Dominicana e Haiti, ao passo que para a Turma planejam-se visitas ao Chile, Peru e Colômbia.


O Exercício de Manejo de Crises levou à prática dos aspectos teóricos ao colocar os alunos nos papéis de Embaixadores, Presidentes e Ministros de Defesa, entre outros, exercendo funções durante uma crise provável e de ocorrência razoável no Sistema Interamericano. Indubitavelmente desempenhar esses papéis no Modelo OEA numa crise fictícia e no futuro é uma experiência extraordinária para os alunos. 


Por último, é oportuno destacar os dois produtos acadêmicos dos alunos do CID no período a que se refere este relatório, ou seja, o trabalho de comitê de grupo, que consiste na avaliação da segurança e defesa do Hemisfério e, do ponto de vista individual e profissional, os trabalhos de pesquisa acadêmica que figuram a seguir como Anexos 1 e 2.


d)
COM RELAÇÃO A TEMAS MULTIDIMENSIONAIS


1)
TRÁFICO ILÍCITO DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS

MATERIAIS


Com relação ao parágrafo 28, as armas de fogo em mãos de terroristas e criminosos constituem uma ameaça à segurança hemisférica e corroem o Estado de Direito.


Conforme se havia acordado com o Secretário-Geral da OEA, sobre a questão dos Sistemas Portáteis de Defesa Aérea, conhecidos como MANPADS, a Subsecretaria de Serviços de Assessoramento da JID, em 8 de março de 2007, fez uma exposição para o Conselho de Segurança Hemisférica, sobre gestão de inventários e controle de arsenais, a fim de mostrar à Comissão a perigosa ameaça que representa esse tipo de arma.


2)
DESTRUIÇÃO DE ARMAS E MUNIÇÃO


Com relação ao parágrafo 29, referente à destruição dos excedentes de armas de fogo, munições e explosivos, a JID presta apoio ao Programa AICMA, da OEA, que, entre outros campos de ação, abrange o relativo à “Destruição de explosivos remanescentes de guerra, munição e armas pequenas”, tendo como motivação o fato de que as munições convencionais e os explosivos armazenados podem representar um risco para as comunidades próximas bem como que as medidas de gestão e segurança em muitos depósitos estatais são inadequadas, aumentando o risco de explosão, sabotagem e furto. 


Com relação a este último, em 8 de junho de 2004, a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos aprovou a resolução AG/RES. 1997 (XXXIV-O/04) sobre a proliferação e o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve, cujo parágrafo dispositivo 13 dispõe “Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que, com a assistência de seu Colégio, prepare um manual de referência para os Estados membros das melhores práticas sobre a identificação, coleta, gestão, segurança e destruição de estoques de armas pequenas e armamento leve, levando em conta atividades semelhantes em outros foros regionais, e que o encaminhe ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, no primeiro trimestre de 2005”.


Para essa finalidade, a JID elaborou um “Manual de referência sobre armas pequenas e armamento leve” e o colocou à disposição dos Estados membros. Esse Manual complementa a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e o Regulamento Modelo da CICAD para o Controle do Movimento Internacional de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições, e com eles constitui, para os Estados membros, a trilogia básica de consulta sobre armas.


Em novembro de 2006, participou-se como expositor do “Seminário sobre o Manejo de Armas em Custódia e Destruição de Arsenais”, organizado pela OEA e pela Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO) e realizado em Santiago, Chile. O tema apresentado por um funcionário da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento da JID foi “Processo de armazenamento de armas e destruição de arsenais: contribuição da JID”. 


No que se refere à destruição de munição, a JID apóia o programa AICMA, em seu novo campo de ação no projeto piloto “Eliminação de explosivos remanescentes de guerra e munições”. Em março de 2007 foi iniciado o trabalho de destruição na Nicarágua, concluído no mês de agosto do mesmo ano com total êxito, cumprindo-se o objetivo da destruição.  Dando continuidade ao projeto, foram iniciados os acordos com o Ministério da Defesa do Equador, para elaborar o plano de destruição naquele país. 


3)
DESASTRES NATURAIS


Com relação ao parágrafo 39, relacionado com os desastres naturais, embora a JID não disponha de um mandato expresso, colabora com a OEA mediante participação e assessoramento técnico, o que pode ser sintetizado nas ações e participações abaixo enumeradas.

2003

 • Confecção de um “Compêndio sobre desastres naturais”, com o objetivo de compilar as informações divulgadas em diversos documentos de diferentes organizações que se empenham em enfrentar os desafios dos desastres naturais, com o propósito de proporcionar ao Conselho de Delegados um documento de orientação para melhor assessorar a OEA.

• Elaboração de um glossário de termos utilizados em desastres naturais.

• Lições aprendidas para facilitar o manejo de situações de desastres naturais.

• Guia da JID sobre programas de busca e resgate no âmbito internacional.

2004

• Participação na Quarta Conferência Anual da Global Disaster Information Network, realizada em março de 2004, em Washington, D.C.

 • Elaboração do "Manual de uso das Forças Armadas em resposta a desastres naturais no Hemisfério americano".

2005

• Participação no seminário Lessons learned between hurricanes, realizado em março de 2005, em Washington, D.C. 

• Compêndio de documentos sobre lições aprendidas pelas Forças Armadas do Hemisfério nas ações para reduzir os efeitos dos desastres naturais que afetam a Região.

2006

 • Participação no seminário “Rede Interamericana de Redução de Desastres”, realizado em 3 de dezembro de 2006, em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, como relator do painel “Preparação, plano de contingência e assistência humanitária”. Em virtude dessa exposição, foi sugerida a participação da JID nessa organização, levando em conta sua capacidade de coordenação com as Forças Armadas dos países do Hemisfério americano. 


O Colégio Interamericano de Defesa também organiza anualmente um seminário sobre desastres naturais, que contribui de maneira significativa para a capacitação de civis e militares das diferentes organizações do continente, que poderão avaliar e acordar ações a serem executadas por todos os atores responsáveis pela segurança.

2007

· Participação no seminário de desastres naturais organizado pela Comissão de Segurança Hemisférica, na OEA, em 22 de fevereiro, com a exposição “Redução de desastres naturais”, abordando as possibilidades de assessoramento da JID à OEA nesse tema. Essa participação mereceu comentários positivos das delegações do Canadá e dos Estados Unidos junto à OEA, que apoiaram a iniciativa de que seja a JID a entidade coordenadora das possibilidades de apoio das Forças Armadas dos Estados membros em caso de desastres naturais bem como a encarregada de compilar e divulgar as lições aprendidas nessa área no continente americano.

· Confecção do Compêndio de documentos sobre lições aprendidas pelas Forças Armadas do Hemisfério nas ações para reduzir os efeitos dos desastres naturais que afetam a Região. 

· Criação do endereço eletrônico disasterlessons@jid.org e comunicação a esse respeito aos delegados dos países membros da Junta Interamericana de Defesa para que sejam depositadas nesse correio eletrônico as lições aprendidas desses fenômenos.

· Articulação do tema desastres naturais no encontro “Cooperação multilateral: os novos desafios que enfrentam os Estados americanos no âmbito da defesa no Século XXI”, apresentado pela Junta Interamericana de Defesa na Casa do Soldado, de 27 a 28 de agosto.

· Participação na primeira reunião da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais, em 24 de setembro, no edifício sede da Organização dos Estados Americanos.

· Participação, em 16 de outubro, na reunião da Fundação Development Gateway sobre a implementação de uma ferramenta tecnológica disponível na Internet para consulta e compartilhamento de informações sobre temas relacionados com prevenção, resposta e reconstrução em casos de desastres naturais. 

· Participação no Seminário Internacional da Conferência Naval Interamericana sobre o Papel da Marinha na Redução de Desastres Naturais com o tema “Uma visão da Junta Interamericana de Defesa na redução de desastres naturais”, realizada em Viña del Mar, Chile, de 22 a 25 de outubro.

· Organização da Primeira Reunião Exploratória de Trabalho sobre Desastres Naturais, realizada na sede da Junta Interamericana de Defesa em 11 de dezembro.

· Participação em dois fóruns virtuais on-line sobre boas práticas nas Américas. O primeiro foi organizado pelo Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA, em junho, sobre “Aplicação de tecnologias da informação e das comunicações (TIC) na redução de desastres naturais” e o segundo pela Rede Interamericana de Redução de Desastres Naturais nos meses de novembro e dezembro sobre “Riscos e eventos hidrológicos extremos: alerta precoce e capacidade de resistência diante de inundações”.
e. COM RELAÇÃO À INSTITUCIONALIDADE DA JID

O parágrafo 49 refere-se a assuntos institucionais e de maneira concreta à relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a OEA.


A Junta Interamericana de Defesa, a partir de 15 de março de 2006, é formalmente uma entidade da Organização dos Estados Americanos (OEA), após a aprovação do seu Estatuto no Trigésimo Segundo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral Extraordinária do foro hemisférico.


A partir da transformação em entidade da OEA, várias mudanças ocorreram na organização e regulamentação da JID, para que se ajustassem à nova legislação, dentre as quais podem ser ressaltadas as seguintes:
• elaboração das “Regras de transição” e aprovação pelo Conselho de Delegados em 30 de maio de 2006;

• entrada definitiva em vigor do Regulamento, das diretrizes e/ou normas elaboradas no decorrer do "período de transição" com a aprovação pelo Conselho de Delegados na reunião ordinária de junho de 2007;

• o "período de transição" é o compreendido entre a entrada em vigor do novo Estatuto (15 de março de 2006) e o momento em que o regulamento foi aprovado em forma definitiva (14 de junho de 2007). Esse documento dispõe o seguinte: 

· aprovação da estrutura organizacional estabelecida no Estatuto, constituindo a nova Secretaria-Geral subordinada ao Diretor-Geral e reorganizando o Estado-Maior Interamericano para assumir as funções da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento, a partir de 1º de julho de 2006;

· Presidente: o General-de-Divisão Jorge Armando de Almeida Ribeiro (Brasil) foi o primeiro Presidente da JID eleito pelo Conselho de Delegados para o período 2006/2007. O Contra-Almirante Elis Treidler Öberg (Brasil) foi eleito em setembro de 2006 para o período de 1º de julho de 2007 a 30 de junho de 2008 e reeleito em outubro de 2007 para o período de 1º de julho de 2008 a 30 de junho de 2009;

· Vice-Presidente: o General-de-Brigada Carlos Alberto Villagrán de León (Guatemala) foi eleito em setembro de 2006 para o período de 1º de abril de 2007 a 31 de março de 2008 e reeleito em outubro de 2007 para o período de 1º de abril a 30 de novembro de 2008;

· Diretor-Geral: o Brigadeiro General Ancil W. Antoine (Trinidad e Tobago) foi eleito em junho de 2006 para o período de 1º de julho de 2006 a 30 de junho de 2007 e reeleito em setembro de 2006 para o período de 1º de julho de 2007 a 30 de junho de 2009;

· Diretor da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento (SSA): o Coronel Juan Andrés Echaurren (Chile) foi eleito em setembro de 2006 para o período de 1º de julho de 2007 a 30 de junho de 2009, com a possibilidade de ser reeleito por outros dois anos;

· Diretor da Subsecretaria de Serviços de Administração e Conferências: o cargo permaneceu com o país sede até julho de 2007. O Coronel Isidro Lopez Aquino (República Dominicana) foi eleito em janeiro de 2007 para o período de 1º de julho de 2007 a 30 de junho de 2009, com a possibilidade de ser reeleito por outros dois anos;

· Vice-Diretor da Subsecretaria de Serviços de Administração e Conferências (SSAC): o Capitão-de-Mar-e-Guerra Jorge Francisco da Silva Júnior (Brasil) foi eleito em setembro de 2006 para o período de 1º de abril de 2007 a 31 de março de 2009, podendo ser reeleito por outros dois anos;
· Vice-Diretor da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento: o Coronel Ricardo Murillo (Honduras) assumiu em dezembro de 2005 e permaneceu no cargo até dezembro de 2007. No momento o cargo se encontra vago, em processo de eleição prevista para fevereiro de 2008;

· Diretor do Colégio Interamericano de Defesa (CID): o General-de-Divisão Keith Huber, do Exército dos Estados Unidos, ocupou o cargo até agosto de 2007. O cargo foi assumido interinamente pelo Chefe de Estudos, General-de-Brigada Julio E. Florián Pérez (República Dominicana) até outubro de 2007. A Almirante Moira N. Flanders (EUA) foi eleita em setembro de 2007 e assumiu o cargo em 5 de novembro de 2007, com um mandato de dois anos, podendo ser reeleita por outros dois anos;

· Vice-Diretor do CID: o Comodoro Roberto H Giorgio, da Força Aérea da Argentina, exerceu o cargo de agosto de 2006 a janeiro de 2007. O cargo permaneceu vago até outubro de 2007 em virtude da falta de candidatos ao processo eleitoral. O General-de-Brigada Julio E. Florián Pérez (República Dominicana), eleito em outubro de 2007, assumiu o cargo em 5 de novembro de 2007, por um período de dois anos, podendo ser reeleito por outros dois anos;

· Chefe de Estudos do CID: o General-de-Brigada Julio E. Florián Pérez (República Dominicana) permaneceu no cargo até outubro de 2007. No momento, o cargo encontra-se vago em virtude da ausência de candidatos ao processo eleitoral. Um novo processo está previsto para fevereiro de 2008;

· Foram realizadas as eleições para os novos cargos, com vigência a partir de junho de 2007. Para esse efeito, três atos eleitorais tiveram lugar em junho, setembro e dezembro de 2006, em que foram eleitos os ocupantes dos novos cargos, com exceção do Diretor do Colégio.


Esse vínculo jurídico possibilitou que se reunisse a experiência técnica militar com a cultura político-diplomática dos demais órgãos da OEA, encadeados com base em temas de defesa e segurança hemisférica no âmbito de competência da JID, o que redundou em maior e mais efetiva coordenação de esforços entre os dois organismos mais antigos do mundo (OEA e JID) para levar a efeito os programas e projetos destinados a enfrentar as ameaças que preocupam os Estados membros. 

Atividades realizadas pela JID em 2007
1. A JID realizou o encontro “Cooperação multilateral: os novos desafios que enfrentam os Estados americanos no âmbito da defesa no Século XXI”, que possibilitou a confirmação de algumas percepções existentes em nossa organização, como coletar idéias e sugestões de atividades que possam ser desenvolvidas pela Junta. Foram expostos os temas abaixo.
· Segurança e defesa no Século XXI

· Impactos das novas ameaças no Hemisfério 

· Desastres naturais

· Operações de paz

2.
A JID realizou um workshop com o propósito de iniciar a formulação de um plano estratégico.

Os objetivos de trabalho foram os seguintes:
2.1 identificar as virtudes e deficiências; 

2.2 definir novos temas, possibilidades e oportunidades, no âmbito do novo Estatuto;

2.3 apresentar uma proposta que possa ser uma referência para a JID como instituição e seus membros.
3.
Em 11 de dezembro de 2007, a JID promoveu uma reunião de peritos em simulação, cujo objetivo foi analisar possibilidades de cooperação utilizando a ferramenta computacional para capacitar os organismos dos países membros que participassem das fases de planejamento e execução ante um desastre natural. Concluiu-se nessa reunião que há um sistema que permite concretizar o acima exposto e que a JID poderia ser o organismo adequado para incentivar essa iniciativa. Acordou-se a realização de outras reuniões para continuar a dar andamento a esse assunto.
4.
O Presidente do Conselho de Delegados da JID participou das seguintes atividades:
· em 12, 14 e 22 de fevereiro de 2007, Reunião Ordinária do Conselho de Segurança Hemisférica (OEA);
· em 21 de fevereiro de 2007, sessão do Conselho Permanente (OEA);
· de 27 de fevereiro a 2 de março, Sétimo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), evento da OEA, como observador convidado, na Cidade do Panamá;

· de 13 a 16 de março, Conferência de Segurança da América Central, em Manágua, Nicarágua, como convidado;

· em 27 de março de 2007, reunião ordinária do Conselho de Segurança Hemisférica (OEA);
· em 10 e 18 de abril de 2007, sessão do Conselho Permanente da OEA (OEA);
· em 13 e 17 de abril de 2007, reunião da Comissão de Segurança Hemisférica (OEA);
· em 16 de abril de 2007, mesa-redonda: “Política da OEA sobre a democracia e o Exército no Século XXI”, como convidado do Secretário-Geral da OEA; 

· em 9 de maio de 2007, sessão do Conselho Permanente da OEA (OEA);
· de 29 de maio a 2 de junho de 2007, Reunião dos Comandantes dos Exércitos dos Países que integram o MERCOSUL, na Colômbia, como convidado, e cerimônia de transferência de cargo do Chefe do Grupo de Monitores Interamericanos;

· de 2 a 6 de junho de 2007, Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, Cidade do Panamá;

· em 29 de junho de 2007, na JID, transferência do cargo de Presidente do Conselho de Delegados ao Contra-Almirante Elis Treidler Öberg;
· de 7 a 9 de agosto de 2007, “Terceira Conferência de Defesa do Cone Sul”, Santiago, Chile;
· em 24 de setembro de 2007, na OEA, Reunião da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais. O objetivo dessa atividade foi definir as áreas prioritárias de cooperação no Sistema Interamericano;

· de 2 a 7 de outubro de 2007, Sétima Reunião de Exércitos do MERCOSUL, em Quito, Equador. Um dos principais temas considerados no evento foi a participação das Forças Armadas sul-americanas em casos de desastre natural;
· em 11 de outubro de 2007, apresentação à Comissão de Segurança Hemisférica do relatório sobre o andamento do processo de transformação da JID desde a aprovação do novo Estatuto;
· de 22 a 25 de outubro de 2007, seminário “Redução de desastres naturais”, organizado pela Marinha do Chile, em Viña del Mar, em que o Presidente do Conselho de Delegados foi representado pelo Capitão de Navio José C. Argudin Díaz, da Marinha do México;
· de 5 a 9 de novembro de 2007, “Vigésima Sétima Conferência de Exércitos Americanos”, Brasília, Brasil; 
· 11 de dezembro de 2007, na JID, reunião de peritos em desastres naturais. Nessa oportunidade foram apresentados e discutidos os sistemas de treinamento para casos de desastres naturais utilizados pelo Chile e pelos Estados Unidos.
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1.
CPFG-EM Enrique Humberto Aristizabal Viteri (Ecuador). SI VIS PACEM PARA BELLUM: REALIDADE LATINO-AMERICANA ATUAL. O CASO DA AMÉRICA DO SUL.
2.
Coronel ULISES Noé ANZUETO Girón (Guatemala). A ARTICULAÇÃO DAS FUNÇÕES E MISSÕES DAS INSTITUIÇÕES DE SEGURANÇA E DEFESA PARA CONTRIBUIR PARA A SEGURANÇA HEMISFÉRICA: CASO DOS PAÍSES MEMBROS DA CONFERÊNCIA DAS FORÇAS ARMADAS CENTRO-AMERICANAS (CFAC). 

3.
Coronel de Infantaria Jorge Enrique Baez Velasco (Colômbia). ALCANCE E LIMITAÇÕES DO ÂMBITO JÚRIDICO NACIONAL E INTERNACIONAL NA REGULAMENTAÇÃO DO USO DAS MINAS ANTIPESSOAL NA COLÔMBIA, PERU E EQUADOR. 

4.
Luz Elenz Baños RIVAS (México). POLÍTICA EXTERIOR DE PAÍSES DIVIDIDOS INTERNAMENTE. 

5.
William G. Beaman (EUA). ASAS PARA A PAZ, GARRAS PARA A GUERRA: A ESTRUTURAÇÃO DA AVIAÇÃO MILITAR HEMISFÉRICA PARA RESPONDER ÀS AMEAÇAS, PROBLEMAS E DESAFIOS HEMISFÉRICOS. 

6.
Coronel Héctor Eliades Beltrán (Colômbia). MODELO PARA IMPLEMENTAR UMA CULTURA DE PREVENÇÃO E INFORMAÇÃO ANTE DESASTRES NATURAIS E DE ORIGEM ANTRÓPICA NO ÂMBITO HEMISFÉRICO E REGIONAL. 

7.
Lic. em Ciências Políticas Johnny Carvajal Ramirez (Chile). A RELAÇÃO ENTRE LÍDERES CIVIS E LÍDERES MILITARES E SUAS RESPECTIVAS ORGANIZAÇÕES NA MISSÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A ESTABILIZAÇÃO NO HAITI (MINUSTAH, 2004 - 2006). 

8.
Capitão de Navio Rafael Angel Cornejo Sola (Argentina). O MERCOSUL E A DEFESA. É POSSÍVEL A CONSTRUÇÃO DE UMA FORÇA MILITAR MULTINACIONAL COMBINADA COM CAPACIDADE DE INTEGRAR-SE NUM SISTEMA HEMISFÉRICO? 

9.
Tenente-Coronel Yohalmo Figueroa Mata (El Salvador). FORMALIZAÇÃO DO VÍNCULO JURÍDICO ENTRE O SISTEMA DE COOPERAÇÃO CENTRO-AMERICANO E A CONFERÊNCIA DE FORÇAS ARMADAS CENTRO-AMERICANAS. 

10.
Tenente-Coronel de Infantaria DEM Arturo Javier Gonzáles Jiménez (México). O MANEJO DE CRISES SOCIAIS VIOLENTAS NO SÉCULO XXI NA AMÉRICA LATINA POR MEIO DO DIÁLOGO COMO INSTRUMENTO. UMA PREOCUPAÇÃO DA OEA NO ÂMBITO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA. 

11.
John Patrick Grimm Hamilton-Jones (EUA). IDENTIFICAÇÃO DAS AMEAÇAS COMUNS E DOS INSTRUMENTOS PARA COMBATER ESSAS AMEAÇAS ENCONTRADOS NO HEMISFÉRIO OCIDENTAL: CRIAÇÃO E UNIFICAÇÃO DE INTELIGÊNCIA HEMISFÉRICA E CENTROS DE OPERAÇÃO HEMISFÉRICOS CONJUNTOS, A FIM DE COORDENAR E PROMOVER O INTERCÂMBIO DE INTELIGÊNCIA EM TODO O HEMISFÉRIO. 

12
Coronel de Infantaria Vidal Gutiérrez Ordóñez (Honduras). A CRIMINALIDADE ORGANIZADA E SEU IMPACTO NA SEGURANÇA CENTRO-AMERICANA. 

13.
Coronel Hector Lopez (EUA). MODELO TEMPORAL PARA A INTEGRAÇÃO DAS FORÇAS ARMADAS À ESTRUTURA PÚBLICA DA AMÉRICA CENTRAL COMO FATOR DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA E DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA. 

14.
Coronel Ysidro López Aquino (República Dominicana). OS ACORDOS REGIONAIS ECONÔMICOS E COMERCIAIS E SUA INFLUÊNCIA NA INTEGRAÇÃO DAS AMÉRICAS. 

15
Coronel Martin l. Macnabb (EUA). ESTRATÉGIA HEMISFÉRICA DE COMBATE AO TERRORISMO.
16.
Tenente-Coronel de Polícia Miguel Ramiro Mantilla Andrade (Equador). A REPRESSÃO JURÍDICA DA CRIMINALIDADE TRANSNACIONAL NA COMUNIDADE ANDINA DE NAÇÕES, UMA NOVA ESTRATÉGIA PARA ENFRENTAR AS AMEAÇAS À SEGURANÇA HEMISFÉRICA.
17
Coronel Fernando Sergio Nunes Ferreira (Brasil). O ATUAL PAPEL DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA (JID) NO CONTEXTO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA). 

18.
Capitão de Navío Hugo Mauricio Ortiz Concha (Colômbia). MEDIDAS DE CONTROLE E PREPARAÇÃO ANTE A PANDEMIA DE INFLUENZA E SEU IMPACTO NA SEGURANÇA HEMISFÉRICA.

19.
Tenente-Coronel do Estado-Maior Gerardo N. Pazmiño G. (Equador). PAPEL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E DOS ESTADOS MEMBROS NA REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS CAUSADOS POR FURACÕES NA AMÉRICA CENTRAL, DE 1998 A 2005. 

20.
Ministra-Conselheira Suze Percy Filippini (Haiti). OS IMPACTOS DOS DESASTRES NATURAIS EM PEQUENOS ESTADOS INSULARES DO CARIBE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E REDUÇÃO. 

21.
Otto Fernando Pérez Leal (Guatemala).  UMA OEA PREVENTIVA PARA GARANTIR A ESTABILIDADE DEMOCRÁTICA E A PAZ, DE ACORDO COM O PRINCÍPIO DE NÃO-INTERVENÇÃO NO HEMISFÉRIO. 
22.
LIC. Fernando Pérez Mejia (El Salvador). AS METAS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO: UM ENFOQUE DE FORTALECIMENTO E APLICAÇÃO COM A OEA COMO COADJUVANTE DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA. 

23.
Coronel Juan Fernando Rodríguez Perdomo (Colômbia). TRÁFICO DE ARMAMENTO COMO FATOR DESESTABILIZADOR DOS PAÍSES QUE FAZEM PARTE DA COMUNIDADE ANDINA. 

24.
Capitão de Navio Eleazar Saavedra Perez (Colômbia). O DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO INCLUÍDO NO PLANEJAMENTO DAS OPERAÇÕES MILITARES E SUA APLICAÇÃO NOS CONFLITOS ARMADOS NA AMÉRICA DO SUL. 

25.
Ministro-Conselheiro Augusto Salamanca (Peru). A COOPERAÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS E OS EFEITOS DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL. 

26.
Coronel Julio Cesar Souffront Velazquez (República Dominicana). ANÁLISE DE UMA PERSPECTIVA HEMISFÉRICA DO PAPEL DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL COMO EQUILÍBRIO DE PODER ENTRE OS ESTADOS. 

27.
Coronel de I.M. Luis Jesús Suárez Castillo (Colômbia). CUBA DEPOIS DE CASTRO: RETORNO À DEMOCRACIA? 

28.
Doutor Omar Michel Suero (República Dominicana). AMEAÇAS À GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NO HEMISFÉRIO. 

29.
Coronel Juan Gilberto Valencia Hurtado (Colômbia). PENETRAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO NARCOTERRORISTA FARC NOS PAÍSES DA AMÉRICA LATINA E SEU IMPACTO NOS CAMPOS ECONÔMICO, POLÍTICO, SOCIAL E MILITAR. 

30.
Tenente-Coronel Maria Victoria Leos (EUA). TRANSFORMAÇÃO DA INTELIGÊNCIA HEMISFÉRICA: CRIAÇÃO DE UMA REDE DE CENTROS DE INTELIGÊNCIA INTERINSTITUCIONAIS REGIONAIS (RICC).

31.
LIC. Ligia Margarita Guevara Anton (NICARÁGUA). O NOVO ENFOQUE POLÍTICO-JURÍDICO DO TRATADO INTERAMERICANO DE ASSISTÊNCIA RECÍPROCA (TIAR) PARA A SEGURANÇA E A DEFESA HEMISFÉRICA.

ANEXO 2

MONOGRAFIAS DA TURMA 46

1.
CMG. Barcellos, Jorge Alexandre (Brasil). TRATADO DE COOPERAÇÃO AMAZÔNICO COMO INSTRUMENTO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA E DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO-SOCIAL DA REGIÃO AMAZÔNICA.

2. 
Tenente-Coronel Jorge A. Castro (NICARÁGUA). ANÁLISE DA REMOÇÃO HUMANITÁRIA DE MINAS E ELIMINAÇÃO DE ARTEFATOS EXPLOSIVOS NÃO DETONADOS (UXO) NA AMÉRICA CENTRAL.

3.
Coronel Anthony Cruz (EUA). UMA ORGANIZAÇÃO TERRORISTA PODE OU PODERIA USAR A AMÉRICA CENTRAL COMO PLATAFORMA DE LANÇAMENTO DE UM ATAQUE CONTRA OS ESTADOS UNIDOS?

4.
Coronel Davis Ross G. (Canadá). O CRESCENTE PERFIL DA CHINA NA AMÉRICA LATINA E NO CARIBE: OPORTUNIDADE OU AMEAÇA PARA O HEMISFÉRIO? 

5. 
Coronel Richard A. Deforest (EUA). O RESSURGIMENTO DO SENDERO LUMINOSO: O PAPEL DOS INSTRUMENTOS DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA DA COOPERAÇÃO.

6.
Coronel Ricardo Espitia (COLÔMBIA).  RELAÇÕES CIVIS E MILITARES NA AMÉRICA DO SUL.

7.
Coronel Ricardo A. Falcón (EUA). AS EQUIPES DE APOIO CIVIL (CST) E SUA COLABORAÇÃO NO COMBATE ÀS ARMAS DE DESTRUIÇÃO EM MASSA (WMD).

8.
Capitão Luis Felipe López Castro (México). INTEGRAÇÃO DE UM SISTEMA DE VIGILÂNCIA, INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÃO E DE REAÇÃO ENTRE O MÉXICO E OS PAÍSES DA BACIA DO CARIBE E AMÉRICA CENTRAL CONTRA AS ATIVIDADES DO NARCOTRÁFICO E DO TRÁFICO DE ARMAS COMO INSTRUMENTO EFICAZ PARA CONTRIBUIR PARA A SEGURANÇA HEMISFÉRICA

9.
Conselheiro Flavio José Medina Alíes

 HYPERLINK "http://library.jid.org/en/mono46/Medina.pdf"  (República Dominicana). O DESENVOLVIMENTO DA GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NA AMÉRICA CENTRAL E REPÚBLICA DOMINICANA COM RELAÇÃO AO SISTEMA DE PARTIDOS.

10.
Coronel Moreno Diaz, Javier Arturo (Colômbia). PARTICIPAÇÃO DE FORÇAS MILITARES NA RECUPERAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS DA REGIÃO ANDINA. 

11.
Tenente-Coronel  Gervasio Ortiz-Lopez (EUA). CONSEQÜÊNCIAS DOS MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS ENTRE OS PAÍSES DO HEMISFÉRIO, IMPORTÂNCIA DO CONTROLE DE FRONTEIRAS OU LIMITES TERRITORIAIS.

12.Pierre B. Oury (EUA)
Tenente-Coronel . CÉUS MAIS SEGUROS: UM MODELO DE COOPERAÇÃO AEROESPACIAL REGIONAL NA AMÉRICA CENTRAL NO SÉCULO XXI. 

13.
Coronel Lindon Ross (Guiana). TRÁFICO DE DROGAS: AS IMPLICAÇÕES SOCIAIS E ECONÔMICAS PARA OS ESTADOS DA CARICOM.

14.
Tenente-Coronel Eulogio A. Taveras Abreu (República Dominicana). A POBREZA: UMA AMEAÇA À GOVERNABILIDADE NA AMÉRICA LATINA E RISCOS PARA A SEGURANÇA HEMISFÉRICA.

15.Suzanne Valentin 

 HYPERLINK "http://library.jid.org/en/mono46/LTC%20Valentin.doc" (EUA)
Tenente-Coronel . INFLUENZA PANDÊMICA - UMA PERSPECTIVA SOCIOECONÔMICA DA OEA DAS AMEAÇAS À SEGURANÇA DA REGIÃO LATINO-AMERICANA. 

16.
Coronel Jefferson Wanderley (Brasil). A SEGURANÇA ALIMENTAR E SUA RELAÇÃO COM A SEGURANÇA HEMISFÉRICA.
17. Tenente-Coronel de Infantaria DEM Arturo Javier Gonzales Jimenez (México). O MANEJO DE CRISES SOCIAIS VIOLENTAS NO SÉCULO XXI NA AMÉRICA LATINA POR MEIO DO DIÁLOGO COMO INSTRUMENTO. UMA PREOCUPAÇÃO DA OEA NO ÂMBITO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA. 













RELATÓRIO DA JID COM RELAÇÃO A 





“EXAMINAR OS AVANÇOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS”








� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP19519P08�








�.	Em cumprimento ao mandato constante da resolução AG/RES. 2274 (XXXVII-O/07).





